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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Diretoria de Apoio à Gestão Municipal

CONVÊNIO Nº 07/2021

Processo nº 1370.01.0047911/2021-71

Unidade Gestora: [SEMAD/IEF]

  

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE MINAS GERAIS, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – SEMAD, O INSTITUTO
ESTADUAL DE FLORESTAS – IEF E O MUNICÍPIO DE MONTES
CLAROS.

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o ESTADO DE MINAS GERAIS, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL, doravante denominada SEMAD, com sede na Rodovia Papa João Paulo II, nº 4.143, Edifício Minas, 2º andar, lado par, Bairro Serra Verde, Belo
Horizonte, MG, CEP 31.630-900, neste ato representada pela sua titular, Marília Carvalho de Melo, o  INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS, doravante
denominado IEF, sediado à Rodovia Papa João Paulo, II, nº 4.143, Edifício Minas, 1º andar, lado par, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte, MG, CEP 31.630-900,
neste ato representado por sua  Diretora Geral,  Maria Amélia de Coni e Moura Mattos Lins, e, de outro lado, o  MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS/MG,
sediado na Av. Cula Mangabeira, 211 - Santo Expedito, Montes Claros - MG, 39400-772, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo
Chefe do Poder Executivo, Humberto Guimarães Souto, resolvem celebrar o presente CONVÊNIO para a delegação das ações de licenciamento e fiscalização
ambiental de atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente poluidores, bem como para a delegação das ações relacionadas às intervenções
ambientais passíveis de autorização pelo órgão ambiental Estadual, na forma das cláusulas e condições seguintes, regido, ainda, pela Lei Complementar
Federal nº 140, de 8 de dezembro de 2011; Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997; Decreto
Estadual nº 47.787, de 13 de dezembro de 2019;Lei Estadual nº 21.972, de 21 de janeiro de 2016; Decreto Estadual nº 46.937, de 21 de janeiro de 2016;
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Deliberação Normativa COPAM nº 217, de 06 de dezembro de 2017; Deliberação Normativa COPAM nº 213, de 22 de fevereiro de 2017; Lei Federal nº
11.428, de 22 de dezembro de 2006; Decreto Federal nº 6.660, de 21 de novembro de 2008; Lei Estadual nº 20.922, de 16 de outubro 2013; Decreto
Estadual nº. 47.344, de 23 de janeiro de 2018; Lei Estadual nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002; e demais atos normativos que versam sobre a matéria.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Este convênio tem por objeto estabelecer a cooperação técnica e administrativa entre as partes, visando especialmente à delegação ao
MUNICÍPIO das ações administrativas referentes a intervenções ambientais passíveis de autorização pelo órgão ambiental estadual e ao licenciamento
ambiental de atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente poluidores nos limites territoriais do MUNICÍPIO.

2. CLAUSULA SEGUNDA –DAS ATIVIDADES E EMPREENDIMENTOS SUJEITOS A AUTORIZAÇÃO E AO LICENCIAMENTO MUNICIPAIS

2.1. Compete ao MUNICÍPIO, nos termos da legislação aplicável e das cláusulas deste convênio, o licenciamento ambiental de atividades e
empreendimentos efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, cujos impactos não ultrapassem
o limite territorial do MUNICÍPIO, inclusive os empreendimentos e atividades para os quais a legislação específica preveja a necessidade de licenciamento
por órgão estadual, na hipótese de não ser vedada a delegação de competência;

2.1.1. Para as atividades Implantação ou duplicação de rodovias ou contornos rodoviários (E-01-01-5), e Pavimentação e/ou melhoramentos de
rodovias (E-01-03-1), para as classes estabelecidas na Deliberação Normativa COPAM nº 217, de 06 de dezembro de 2017,  ressalvadas as atividades e
empreendimentos de competência originária definidos na Deliberação Normativa COPAM nº 213, de 2017 como de atribuição originária dos Municípios;

2.2. Compete ao MUNICÍPIO, nos termos da legislação aplicável e das cláusulas deste convênio analisar e autorizar:

a) As intervenções ambientais passíveis de autorização pelo órgão ambiental estadual, que impliquem na supressão e exploração da vegetação nativa, não
previstas na Lei Complementar nº 140/2011, e previstas na Lei do Bioma Mata Atlântica (Lei Federal 11.428/2006), bem como de espécimes arbóreos objeto
de proteção especial, a exemplo do pequizeiro (Lei Estadual nº 10.883/1992) e do ipê-amarelo (Lei Estadual nº 9.743/1988), e de qualquer outra para as
quais a legislação específica preveja a necessidade de autorização por órgão estadual, vinculadas exclusivamente ao licenciamento municipal das atividades
objeto deste convênio, na hipótese de não ser vedada a delegação de competência, na forma das cláusulas e condições seguintes.

2.2.1. Compete originariamente ao MUNICÍPIO, independente da delegação do item 2.2 deste convênio, aprovar:

a) A supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em florestas públicas municipais e unidades de conservação instituídas pelo
MUNICÍPIO, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs), de acordo com o previsto no art. 9º, inciso XV, da Lei Complementar Federal nº 140/2011;

b) A supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo
MUNICÍPIO, inclusive as requeridas em momento posterior ao licenciamento, de acordo com o previsto no art. 9º, inciso XV, da Lei Complementar Federal
nº 140/2011, e na Deliberação Normativa COPAM nº 213/2017;

c) A supressão de vegetação prevista no art. 14, § 2º, da Lei Federal 11.428/2006, observados os requisitos trazidos pelo dispositivo (anuência do
Estado), verbis:

“Art. 14. (...) § 2º A supressão de vegetação no estágio médio de regeneração situada em área urbana dependerá de autorização do órgão ambiental
municipal competente, desde que o município possua conselho de meio ambiente, com caráter deliberativo e plano diretor, mediante anuência prévia do
órgão ambiental estadual competente fundamentada em parecer técnico.”; e;
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d) As intervenções ambientais que impliquem ou não em supressão de vegetação nativa, localizados em área urbana.

2.3. As modificações e/ou ampliações das atividades e empreendimentos já licenciados pelo MUNICÍPIO serão enquadradas de acordo com os
respectivos critérios de porte e potencial poluidor, em conformidade com o Anexo Único da Deliberação Normativa COPAM n° 217, de 2017;

2.3.1. Nos casos em que as modificações e/ou ampliações enquadrarem a atividade ou empreendimento fora das condições a que se refere o item
2.1, o licenciamento da atividade e a autorização para intervenção ambiental vinculada ao licenciamento serão remetidos ao órgão competente,
independentemente da delegação estabelecida neste convênio;

2.3.2. Nos casos em que o licenciamento da atividade ou empreendimento não atender as condições a que se refere o item 2.1, a autorização para
intervenção ambiental vinculada ao licenciamento caberá ao órgão competente pelo licenciamento, independentemente da delegação estabelecida neste
convênio;

2.3.3. O município poderá criar regras ambientais específicas, desde que mais benéficas ao meio ambiente, como a inclusão de códigos,
respeitando sempre as competências Estadual e Federal dispostas em lei; e

2.4. Não serão objeto de delegação as atividades e os empreendimentos considerados de interesse público do Estado, conforme a Resolução
Semad n° 2.479 de 2017.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS AÇÕES DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

3.1. Compete ao MUNICÍPIO, observada a legislação aplicável, a execução das ações de controle e fiscalização sobre atividades ou
empreendimentos que vier a licenciar ou autorizar intervenção ambiental, incluindo a lavratura do auto de infração ambiental e instauração do processo
administrativo para a apuração de infrações à legislação ambiental cometidas pela atividade ou empreendimento licenciado, nos termos do artigo 9º, inciso
XIII, da Lei Complementar Federal nº 140, de 2011; e

3.2. O disposto no item 3.1 não impede o exercício pelos demais entes federativos da atribuição comum de fiscalização da conformidade de
empreendimentos e atividades efetiva ou potencialmente poluidores ou utilizadores de recursos naturais com a legislação ambiental em vigor, prevalecendo
o auto de infração ambiental lavrado por órgão que detenha a atribuição de licenciamento ou autorização, nos termos do artigo 17, § 3º, da Lei
Complementar Federal nº 140, de 2011.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO DO MUNICÍPIO

4.1. O MUNICÍPIO comprova, anexando os documentos pertinentes ao respectivo processo administrativo, e declara a observância aos requisitos
legais e regulamentares necessários para o atendimento do objeto do presente convênio, conforme previsto na Lei nº 21.972, de 21 de janeiro de 2016 e no
Decreto n.º 46.937, de 2016 e no art. 5º da Lei Complementar 140 de 2011, responsabilizando-se por sua legitimidade e veracidade.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. Para o cumprimento do objeto deste convênio, compete:
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5.1.1.  Ao ESTADO DE MINAS GERAIS, por meio da SEMAD, e, do IEF, de acordo com suas competências:

a) fiscalizar a gestão ambiental delegada aos órgãos e entidades do MUNICÍPIO, durante todo o tempo de vigência do convênio, realizando auditorias
sempre que se fizer necessário ou julgar conveniente;

b) capacitar os servidores municipais sobre os aspectos legais e administrativos das ações delegadas a que se refere a cláusula segunda deste convênio,
quando necessário e mediante prévio acordo entre as partes;

5.1.2. Ao MUNICÍPIO:

a) dispor de:

a.1) política municipal de meio ambiente prevista em lei;

a.2) conselho de meio ambiente com representação da sociedade civil organizada paritária à do poder público, eleito autonomamente, em processo
coordenado pelo município, com competência consultiva, deliberativa e normativa em relação à proteção e a gestão ambiental;

a.2.1) possuir as mesmas restrições que os conselheiros do COPAM, na forma estabelecida pelos arts. 23 e 24 do Decreto nº 46.953, de 2016 (última parte
do inciso II, art. 4º, Decreto nº 46.937, de 2016), verbis:

Art. 23 – Ao conselheiro do Copam, no exercício de suas funções, aplicam-se as suspeições e impedimentos previstos no art. 61 da Lei nº 14.184, de 31 de
janeiro de 2002, neste decreto e no Regimento Interno do Copam.

§ 1º – A conduta do conselheiro do Copam que violar o disposto no Decreto nº 46.644, de 6 de novembro de 2014, o sujeitara às sanções nele previstas.

§ 2º – O exercício das funções de conselheiro do Copam, em quaisquer de suas unidades, é vedado a pessoas que prestem serviços ou participem, direta ou
indiretamente, da administração ou da equipe técnica de empresas que tenham como objeto o desenvolvimento de estudos que subsidiem processos de
licenciamento ou fiscalização ambiental.

Art. 24 – Ao servidor da Semad e de suas entidades vinculadas, é vedada a participação como representante no Copam, salvo por designação para
Presidência ou suplência em uma das unidades.

a.2.2) e, ainda, orientar os membros do conselho de meio ambiente a agirem, sempre, com estrita observância aos deveres de honestidade, legalidade e
lealdade às instituições;

a.3) órgão técnico-administrativo, na estrutura do Poder Executivo municipal ou no âmbito de consórcio público intermunicipal, responsável pela análise de
pedidos de licenciamento ou autorização, pela fiscalização e pelo controle ambiental, dotado de equipe técnica multidisciplinar composta por profissionais
devidamente habilitados e em número compatível com a demanda das ações administrativas a serem delegadas;

a.4) sistema de fiscalização ambiental legalmente estabelecido, que preveja sanções ou multas para os casos de descumprimento de obrigações de natureza
ambiental;

a.5) sistema de licenciamento ambiental caracterizado por:

a.5.1) análise técnica, no que couber, pelo órgão a que se refere o item a.3;

a.5.2) deliberação, no que couber, pelo órgão colegiado a que se refere o item a.2;
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b) proceder ao licenciamento, autorização, controle e fiscalização ambiental das atividades e empreendimentos objeto deste convênio, observando a
legislação em vigor e conforme tipologia e classificação definida pelo COPAM;

c) avaliar no âmbito da análise a extensão territorial dos impactos ambientais das atividades e empreendimentos objetos deste convênio e, no caso de os
impactos ambientais diretos ultrapassarem o limite territorial municipal, encaminhar o empreendedor ao órgão ou entidade competente, conforme
disposto na Lei Complementar Federal nº 140, de 2011;

d) publicar em Diário Oficial e disponibilizar, no órgão competente, em local de fácil acesso ao público, listagens e relações contendo os dados referentes aos
assuntos previstos no art. 4º da Lei Federal nº 10.650, de 16 de abril de 2003 e divulgar em sítio eletrônico as informações referentes à autorizações
emitidas;

e) encaminhar anualmente à SEMAD e ao IEF relatório das atividades desenvolvidas em razão deste convênio, em suas respectivas áreas de atuação, para
fins de auditoria, observada a Resolução Semad nº 2.531, de 2017 (ou outra que vier substituí-la);

f) encaminhar à SEMAD e ao IEF, sempre que solicitado, informações complementares relacionadas ao objeto deste convênio para acompanhamento das
ações desenvolvidas no âmbito deste convênio no prazo fixado;

g) encaminhar mensalmente, até o dia 10 do mês subsequente, ao IEF, por meio do Sistema de Decisões de Processos de Intervenção Ambiental, a relação
dos processos analisados pelo município em razão da cláusula primeira deste convênio;

h) disponibilizar no Sistema de Decisões de Processos de Intervenção Ambiental do IEF os processos analisados pelo MUNICÍPIO para supressão de
vegetação nativa, em razão da cláusula primeira deste convênio

i) manter e atualizar junto à SEMAD e ao IEF durante toda a vigência deste convênio, todos os requisitos de habilitação e qualificação necessárias ao
cumprimento do objeto previsto na cláusula primeira, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e, informar previamente qualquer alteração que
interfira na sua competência técnica;

j) solicitar manifestação do órgão gestor, no âmbito do licenciamento de atividades e empreendimentos que possam afetar unidade de conservação
específica ou sua zona de amortecimento, previamente à concessão da licença, nos termos da Resolução CONAMA nº 428, de 17 de dezembro de 2010;

k) cumprir e fazer cumprir que, nos casos de atividades e empreendimentos considerados como causadores de significativo impacto ambiental com
fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor firme Termo de Compromisso de Compensação Ambiental
junto ao Instituto Estadual de Florestas – IEF, em observância às normas federais e estaduais em vigor sobre a compensação ambiental, especialmente as
previstas na Lei Federal nº 9.985, de 2000, e no Decreto nº 45.175, de 17 de setembro de 2009;

l) exigir a elaboração e cumprimento dos Programas de Educação Ambiental nos processos de licenciamento, conforme a Deliberação Normativa nº 214, de
26 de abril de 2017.

m) não autorizar ou licenciar atividades e empreendimentos quando o requerente for o próprio órgão licenciador (Secretaria Municipal de Meio Ambiente
ou outra a que o Departamento de Meio Ambiente esteja vinculado);

n) cumprir e fazer cumprir a determinação de reposição florestal e de elaboração e implementação do Plano de Suprimento Sustentável às atividades e
empreendimentos licenciados pelo MUNICÍPIO que industrializem, beneficiem, utilizem ou consumam produtos e/ou subprodutos florestais de origem
nativa, nos termos das normas ambientais em vigor, em especial o Capítulo IV, da Lei nº 20.922, de 16 de outubro de 2013;
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o) cumprir e fazer cumprir as normas federais e estaduais em vigor sobre utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, em especial a
Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, e o Decreto Federal nº 6.660, de 21 de novembro de 2008, que definem o regime jurídico de
conservação, proteção, regeneração e utilização deste Bioma, as hipóteses taxativas para corte, supressão e exploração da vegetação, bem como de
espécimes arbóreos objeto de proteção especial (Leis Estaduais nºs 9.743/1988 e 10.883/1992), e de qualquer outra autorizada ambientalmente pelo
Município;

p) observar as medidas mitigadoras e compensatórias exigidas na Lei Federal n.º 11.428 de 2006 e no Decreto n.º 6.660 de 2008, na proporção de 2:1, as
medidas compensatórias previstas na Lei nº 20.308 de 2012, e nas demais legislações específicas que prevejam a necessidade de compensação por
supressão de vegetação, mediante aprovação das medidas mitigadoras e compensatórias pelo MUNICÍPIO e assinatura de Termo de Compromisso de
Compensação Florestal assinado entre o MUNICÍPIO e o requerente da autorização, ou mediante recolhimento de compensação pecuniária na forma
prevista na legislação específica;

q) encaminhar para aprovação da Câmara de Proteção da Biodiversidade – CPB do Conselho Estadual de Política Ambiental – COPAM, a compensação
ambiental de que trata a Lei Federal nº 11.428, de 2006, referente aos processos de intervenção ambiental em que a compensação for destinada a Unidade
de Conservação de domínio público conforme inciso XIV do art. 13 do Decreto 46.953 de 23 de fevereiro de 2016;

r) requerer as devidas anuências aos órgãos ambientais federais, nos termos da legislação aplicável, em especial a Instrução Normativa IBAMA Nº 09 de
2019 e  Instrução Normativa Nº 10/GABIN/ICMBIO, de 17 de agosto de 2020.

s) cumprir e fazer cumprir que, nos casos de atividades empreendimento minerário que dependa de supressão de vegetação nativa, que o empreendedor
firme Termo de Compromisso de Compensação Ambiental junto ao Instituto Estadual de Florestas – IEF, em observância ao art. 75 da Lei nº 20.922, de 16
de outubro de 2013;

t) solicitar do empreendedor comprovante de pagamento da Taxa Florestal, por meio de Documento de Arrecadação Estadual – DAE, em todos os processos
em que haja a caracterização do fato gerador desse tributo, conforme a Lei nº 4.747, de 9 de maio de 1968, e o Decreto nº47.580, 28 de dezembro de 2018;

u) solicitar ao IEF o lançamento dos saldos de rendimento lenhoso das autorizações para intervenção ambiental concedidas pelo município em sistema de
controle de origem de produtos florestais até a implantação do módulo do Documento de Origem Florestal – DOF;

v) apoiar técnica e administrativamente o IEF nas ações de cadastro e análise do Cadastro Ambiental Rural – CAR e do Plano de Regularização Ambiental –
PRA;

w) apoiar técnica e administrativamente os empreendedores municipais, seja de imóveis urbanos ou rurais, no preenchimento do cadastro de
empreendimentos e projetos no Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais – SINAFLOR;

x) respeitar as normas de cadastro e registro junto ao IEF e cadastro técnico federal junto ao IBAMA, quando couber;

y) Elaborar e implementar o Plano Municipal de Conservação e Recuperação de Mata Atlântica previsto na Lei Federal nº 11.428/2006 e apresentar
cronograma das atividades de elaboração e implantação no prazo de 12 meses, a contar da data de celebração deste convênio. 

z) As decisões adotadas por delegação mencionarão explicitamente essa qualidade.

6. CLÁUSULA SEXTA – DOS CUSTOS DO LICENCIAMENTO E AUTORIZAÇÃO AMBIENTAIS
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6.1. O MUNICÍPIO será ressarcido pelo empreendedor, respeitada a legislação aplicável, pelos custos de análise e vistoria dos pedidos de licença e
autorização ambientais.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS

7.1. O MUNICÍPIO responderá civil, penal e administrativamente por quaisquer danos que, por sua ação ou omissão, no âmbito deste convênio,
venham a ser causados ao meio ambiente ou a terceiros; e

7.2. Na hipótese de ocorrer a situação prevista no item anterior, independente da ação dos órgãos de polícia e ministeriais, a SEMAD e o IEF
apurarão e avaliarão as responsabilidades do MUNICÍPIO mediante instauração do devido processo administrativo, podendo rescindir o presente convênio.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO

8.1. O presente convênio poderá ser aditado, respeitada a legislação pertinente, quando necessário, para promover sua adequação ao
cumprimento de seu objeto;

8.2. As partes promoverão a adequação das cláusulas do presente convênio à legislação superveniente, sempre que necessário e mediante
celebração de termo aditivo; e

8.3. Compete às partes o cumprimento da legislação posterior à celebração deste convênio naquilo que lhe for aplicável.

 

9. CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO DO CONVÊNIO

9.1. O presente convênio poderá ser denunciado a qualquer momento por qualquer das partes, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias;

9.2. O presente convênio poderá ser rescindido a qualquer momento em virtude do descumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou das
disposições legais;

9.3. Na hipótese de rescisão, o MUNICÍPIO deverá encaminhar, no prazo fixado pela SEMAD, os processos de licenciamento em andamento que se
enquadram no escopo da delegação, na forma em que se encontram, isto é, independente de fase (LP, LI ou LO) ou da modalidade e ainda que sem decisão
administrativa irrecorrível, aos órgãos ambientais estaduais competentes, que darão continuidade à regularização, fiscalização e controle ambiental; e

9.3.1. Nos casos previstos no item 9.3 o Estado cobrará os custos necessários para análise dos processos recebidos conforme normativa vigente.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

10.1. O presente convênio é celebrado por prazo indeterminado, conforme art. 5º, caput, do Decreto n.º 46.937, de 2016, e art. 4º, §1º, da Lei
Complementar Federal n.º 140, de 2011.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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11.1. A partir da publicação deste convênio, a atuação da SEMAD e do IEF no âmbito das ações administrativas ora delegadas se dará de forma
subsidiária, podendo auxiliar no desempenho das atribuições decorrentes das competências comuns, e de forma supletiva, se ocorrer o descumprimento do
convênio, na forma prevista na cláusula nona;

11.1.1. Não será aceita a formalização de novos processos de licenciamento ambiental ou autorização para intervenção ambiental nos órgãos
ambientais estaduais após a publicação deste convênio;

11.2. Os processos administrativos de licenciamento ambiental e de autorização de intervenção ambiental em trâmite na data da publicação deste
convênio e abrangidos pela cláusula segunda serão concluídos pelos órgãos ambientais estaduais competentes e encaminhados ao MUNICÍPIO para a
execução das ações de controle e fiscalização, devendo o ente delegatário observar os termos desse convênio e a legislação em vigor;

11.2.1. Se solicitado pelo administrado, neste caso o próprio empreendedor, o processo administrativo em trâmite no órgão ambiental estadual
poderá ser encaminhado ao MUNICÍPIO, que regulamentará os custos de análise nestes casos, sem prejuízo dos custos de análise devidos ao órgão
ambiental estadual nos termos da legislação e/ou orientação aplicável; 

11.3. A SEMAD e o IEF poderão avocar para si, de ofício ou mediante provocação dos órgãos e entidades vinculadas ao Sisema, a competência que
tenha delegado ao município conveniado para promover o licenciamento ambiental de atividade ou empreendimento efetiva ou potencialmente poluidores
ou de autorização de intervenção ambiental; e

11.4. Não serão objeto de delegação as atividades e os empreendimentos acessórios ao empreendimento principal, considerados aqueles cuja
operação é necessária à consecução da atividade ou empreendimento principal, nas hipóteses em que este for licenciável pela União ou pelo Estado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

12.1. Compete à SEMAD e/ou ao IEF a publicação do extrato deste convênio na imprensa oficial, como condição de eficácia, nos termos do art. 61,
parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos oriundos da execução do presente convênio serão resolvidos pelas partes, mediante celebração de termo aditivo.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DECLARATORIA E COMPROMISSORIA

14.1.  Município declara conhecer as normas de prevenção a corrupção prevista na legislação brasileira, dentre elas de anticorrupção brasileiras, a
saber: a Lei nº. 9.613, de 3 de março de 1998 (a “Lei sobre os crimes de Lavagem de Dinheiro”), a Lei nº. 12.846, de 1 de agosto de 2013 (a “Lei
Anticorrupção” e, em conjunto com a Lei sobre os crimes de “Lavagem de Dinheiro”, as “Regras Anticorrupção Brasileiras”),  a Lei nº 8.429, de 2 de junho de
1992 (a “Lei de Improbidade Administrativa”) obrigando-se a cumprir integralmente com seus dispositivos, bem como se abster de qualquer atividade que
constitua uma violação das Regras de Anticorrupção Brasileiras.

14.1.1. O município declara ainda que disporá de capacitação sobre política de integridade, ética pública e sobre a lei anticorrupção a todos os
gestores públicos que atuem em processos de licenciamento, controle e fiscalização ambiental.
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14.2. O Município declara estar ciente e ser capaz de proceder com os procedimentos e diretrizes estabelecidos na Deliberação Normativa Copam
n° 223 de 2018, que trata da proibição do armazenamento, do depósito, da guarda e do processamento de resíduos perigosos gerados fora do Estado e que,
em vista de suas características, sejam considerados pelo Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM - como capazes de oferecer risco elevado à
saúde e ao meio ambiente.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Para dirimir questões eventualmente oriundas do presente convênio, fica eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte / MG, renunciando as
partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente Termo de Convênio, em formato digital.

 

 

________________________________________

Marília Carvalho de Melo

Secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMAD

 

_______________________________________

Maria Amélia de Coni e Moura Mattos Lins

Diretora Geral do Instituto Estadual de Florestas – IEF

 

_______________________________________

Humberto Guimarães Souto

Prefeito Municipal de Montes Claros - MG
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Documento assinado eletronicamente por HUMBERTO GUIMARÃES SOUTO, Prefeito Municipal, em 12/11/2021, às 15:36, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Maria Amélia de Coni e Moura Mattos Lins, Diretor(a) Geral, em 12/11/2021, às 16:07, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Marilia Carvalho de Melo, Secretária de Estado, em 16/11/2021, às 17:59, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 37299659 e o código CRC 36FC15B3.

Referência: Processo nº 1370.01.0047911/2021-71 SEI nº 37299659

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Minas Gerais 	D iário do Executivo	 quinta-feira, 18 de Novembro de 2021 – 45 
Secretaria de Estado de 

Justiça e Segurança Pública
EXTRATO DE CONTRATO Nº 9299363/2021

PARTES: EMG/SEJUSP e a EMPRESA FOCOS COMERCIAL 
LTDA. ESPÉCIE: Contrato de Compra. OBJETO: O objeto do pre-
sente Termo de Contrato é a aquisição de Equipamento e Mobiliário 
Médico, sob a forma de entrega integral,conforme especificações, exi-
gências e quantidades estabelecidas n​o Anexo I - Termo de Referên-
cia, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do 
Pregão nº 129/2020 identificado no preâmbulo e na proposta vence-
dora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 
VIGÊNCIA: Este contrato tem vigência por 12(doze)meses, a partir da 
publicação doseu extrato no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais. 
VALOR: O valor estimadodo presente Termo de Contrato é deR$ 
55.798,55(Cinquenta e Cinco Mil, Setecentos e Noventa e Oito Reais 
e Cinquenta e Cinco Centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: nº 
1451.10.421.145.4429.0001.4.4.90.52.12.0.24.1, 1451.10.421.145.442
9.0001.4.4.90.52.14.0.24.1, 1451.10.421.145.4429.0001.4.4.90.52.04.
0.24.1, 1451.10.421.145.4429.0001.4.4.90.52.09.0.24.1, 1451.10.421.
145.4429.0001.4.4.90.52.11.0.24.1, 1451.10.421.145.4429.0001.4.4.9
0.52.09.0.10.1, 1451.10.421.145.4429.0001.4.4.90.52.26.0.10.1, 1451
.10.243.143.4422.0001.4.4.90.52.14.0.10.1, 1451.10.243.143.4422.00
01.4.4.90.52.09.0.10.1, 1451.10.421.145.4429.0001.3.3.90.30.07.0.10
.1, 1451.10.421.145.4429.0001.3.3.90.30.13.0.10.1, 1451.10.421.145.
4429.0001.3.3.90.30.10.0.10.1, 1451.10.421.145.4429.0001.3.3.90.30
.22.0.10.1, 1451.10.421.145.4429.0001.3.3.90.32.01.0.10.1, 1451.10.
421.145.4429.0001.3.3.90.30.40.0.10.1, 1451.10.421.145.4429.0001.
4.4.90.52.99.0.10.1, 1451.10.421.145.4429.0001.4.4.90.52.14.0.10.1. 
SIGNATÁRIOS: Ana Luisa Silva Falcão e Ismar Luiz Gouveia. Assi-
natura em: 05/11/2021.

6 cm -17 1557198 - 1

 EXTRATO DE CONTRATO Nº 9309940/2021
PARTES: EMG/SEJUSP e a EMPRESA POSITIVO TECNOLOGIA. 
S/A. ESPÉCIE: Termo de Contrato de Compra. OBJETO: O objeto do 
presente Termo de Contrato é a aquisição de computador DESKTOP 
ULTRACOMPACTO TIPO 1 - BÁSICO, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 
(doze) meses, a contar da publicação do extrato de contrato, e deverá 
ser assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços-ARP, 
conforme prazo fixado no Termo de Referência. VALOR: O valor do 
presente Termo de Contrato é de R$2.035.071,00 (Dois milhões, trinta 
e cinco mil e setenta e um reais)​. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: nº 
1451 6 421 145 1058 1 4 4 90 52 7 1 27 1; 1451 6 421 145 1058 1 4 4 
90 52 7 1 95 1; 1451 6 421 145 1058 1 4 4 90 52 7 1 10 3; 1451 6 421 
145 4425 1 4 4 90 52 7 1 10 3; 1451 6 421 145 4425 1 4 4 90 52 7 1 24 
1; 1451 6 421 145 1058 1 4 4 90 52 7 1 24 1; 4691 6 123 139 2094 1 4 
4 90 52 7 0 57 1. SIGNATÁRIOS: Ana Luisa Silva Falcão e Aldejunio 
de Oliveira. Assinatura em: 16/11/2021.

4 cm -17 1556760 - 1

EXTRATO DE CONTRATO Nº 9299424/2021
PARTES: EMG/SEJUSP e a EMPRESA BETANIAMED COMER-
CIAL EIRELI. ESPÉCIE: Contrato de Compra. OBJETO: O objeto do 
presente Termo de Contrato é a aquisição de Equipamento e Mobiliá-
rio Médico, sob a forma de entrega integral,conforme especificações, 
exigências e quantidades estabelecidas n​o Anexo I - Termo de Refe-
rência, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital 
do Pregão nº 129/2020 identificado no preâmbulo e na proposta vence-
dora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 
VIGÊNCIA: Este contrato tem vigência por 12(doze)meses, a partir da 
publicação doseu extrato no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais. 
VALOR: O valor estimadodo presente Termo de Contrato é deR$ 
170.000,00(Cento e Setenta Mil Reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-
RIA: nº 1451.10.421.145.4429.0001.4.4.90.52.12.0.24.1, 1451.10.421
.145.4429.0001.4.4.90.52.14.0.24.1, 1451.10.421.145.4429.0001.4.4.9
0.52.04.0.24.1, 1451.10.421.145.4429.0001.4.4.90.52.09.0.24.1, 1451
.10.421.145.4429.0001.4.4.90.52.11.0.24.1, 1451.10.421.145.4429.00
01.4.4.90.52.09.0.10.1, 1451.10.421.145.4429.0001.4.4.90.52.26.0.10
.1, 1451.10.243.143.4422.0001.4.4.90.52.14.0.10.1, 1451.10.243.143.
4422.0001.4.4.90.52.09.0.10.1, 1451.10.421.145.4429.0001.3.3.90.30.
07.0.10.1, 1451.10.421.145.4429.0001.3.3.90.30.13.0.10.1, 1451.10.4
21.145.4429.0001.3.3.90.30.10.0.10.1, 1451.10.421.145.4429.0001.3.
3.90.30.22.0.10.1, 1451.10.421.145.4429.0001.3.3.90.32.01.0.10.1, 1
451.10.421.145.4429.0001.3.3.90.30.40.0.10.1, 1451.10.421.145.442
9.0001.4.4.90.52.99.0.10.1, 1451.10.421.145.4429.0001.4.4.90.52.14.
0.10.1. SIGNATÁRIOS: Ana Luisa Silva Falcão e Leonardo Antônio 
Rodrigues Cury. Assinatura em: 05/11/2021. 

6 cm -17 1557202 - 1

EXTRATO DE CONTRATO Nº9299497/2021
PARTES: EMG/SEJUSP e a Empresa FALCÃO ALIMENTOS EIRELI ​​
. ESPÉCIE: Contrato de Prestação de Serviço. OBJETO: Preparação, 
produção e fornecimento contínuos de refeições e lanches prontos, den-
tro das instalações da Unidade Prisional (UP): Centro de Referência à 
Gestante Privada de Liberdade (CRGPL), Processo de compra 1451044 
141/2021, processo SEI! 1450.01.0096900/2021-49. VIGÊNCIA: 12 
(doze) meses, a partir de 29/11/2021. VALOR: R$ 740.640,74. DOTA-
ÇÃO ORÇAMENTÁRIA: nº 1451.10.421.145.4429.0001.339039.03.
0.10.1.SIGNATÁRIOS:Carlos Vinícius de Souza Figueiredo e Valdeir 
Ferreira.Assinatura em: 17/11/2021.

3 cm -17 1557191 - 1

EXTRATO DE CONTRATO Nº 9299423/2021
PARTES: EMG/SEJUSP e a EMPRESA DENTAL ALTA MOGIANA - 
COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTÓLOGICOS LTDA. ESPÉCIE: 
Contrato de Compra. OBJETO: O objeto do presente Termo de Con-
trato é a aquisição de Equipamento e Mobiliário Médico, sob a forma 
de entrega integral,conforme especificações, exigências e quantidades 
estabelecidas n​o Anexo I - Termo de Referência, conforme especifi-
cações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão nº 129/2020 
identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram 
este instrumento, independente de transcrição. VIGÊNCIA: Este con-
trato tem vigência por 12(doze)meses, a partir da publicação doseu 
extrato no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais. VALOR: O valor 
estimadodo presente Termo de Contrato é deR$ 64.016,32(Sessenta e 
Quatro Mil, Dezesseis Reais e Trinta e Dois Centavos). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: nº 1451.10.421.145.4429.0001.4.4.90.52.12.0.24.
1, 1451.10.421.145.4429.0001.4.4.90.52.14.0.24.1, 1451.10.421.145.4
429.0001.4.4.90.52.04.0.24.1, 1451.10.421.145.4429.0001.4.4.90.52.0
9.0.24.1, 1451.10.421.145.4429.0001.4.4.90.52.11.0.24.1, 1451.10.42
1.145.4429.0001.4.4.90.52.09.0.10.1, 1451.10.421.145.4429.0001.4.4.
90.52.26.0.10.1, 1451.10.243.143.4422.0001.4.4.90.52.14.0.10.1, 145
1.10.243.143.4422.0001.4.4.90.52.09.0.10.1, 1451.10.421.145.4429.0
001.3.3.90.30.07.0.10.1, 1451.10.421.145.4429.0001.3.3.90.30.13.0.1
0.1, 1451.10.421.145.4429.0001.3.3.90.30.10.0.10.1, 1451.10.421.14
5.4429.0001.3.3.90.30.22.0.10.1, 1451.10.421.145.4429.0001.3.3.90.3
2.01.0.10.1, 1451.10.421.145.4429.0001.3.3.90.30.40.0.10.1, 1451.10.
421.145.4429.0001.4.4.90.52.99.0.10.1, 1451.10.421.145.4429.0001.4
.4.90.52.14.0.10.1. SIGNATÁRIOS: Ana Luisa Silva Falcão e Leandro 
Lourenço. Assinatura em: 11/11/2021.

6 cm -17 1557204 - 1

 AVISO DE LICITAÇÃO
 Modalidade: Pregão Eletrônico nº 231/2021. Objeto: Preparação, pro-
dução e fornecimento contínuo de refeições e lanches prontos, na forma 
transportada, aoPresídio de Paracatu I - Pres-PRC-I, em lote único, 
assegurando uma alimentação balanceada e em condições higiênico-
sanitárias adequadas, apresos e servidores públicos a serviço naunidade 
prisional em epígrafe. Abertura dia 01/12/2021, às 10:00 horas,no sítio 
eletrônico www.compras.mg.gov.br. O edital poderá ser obtido no refe-
rido site. O cadastramento de propostas inicia-se no momento em que 
for publicado o edital no Portal de Compras do Estado de Minas Gerais 
e encerra-se, automaticamente, na data e hora marcadas para realiza-
ção da sessão do pregão. Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública, Rodovia Papa João Paulo II, n° 4143 - Edifício Minas, 5º andar 
Serra Verde Cidade Administrativa. Belo Horizonte, 17de novembro de 
2021.

4 cm -17 1556755 - 1

AVISO DE COTEP  MODALIDADE: COTAÇÃO 
ELETRÔNICO DE PREÇO Nº 1451044 000265/2021. 

Objeto: “Aquisição de Etiqueta Térmica Autoadesiva”. O cadastra-
mento de propostas poderá ser realizado no sítio eletrônico www.com-
pras.mg.gov.br com abertura do sistema dia 16 de Novembro de 2021, 
às 11h, e fechamento dia 19 de Outubro de 2021, às 11h. O Termo 
de Referência com as obrigações e descrições do item a ser contra-
tado poderá ser obtido por meio do link: http://sei.mg.gov.br/sei/con-
trolador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_
externo=0, com o código verificador 37887821 e o CRC EA6270B2. 
Ou por meio de solicitação no e-mail dco@seguranca.mg.gov.br. Secre-
taria de Estado de Justiça e Segurança, Belo Horizonte, 17 de Novem-
bro de 2021.

3 cm -17 1557116 - 1

Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente e do 

Desenvolvimento Sustentável
 EXTRATO DO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA E ADMINISTRATIVA,
 que entre si celebram o Estado de Minas Gerais, por intermédio da 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentá-
vel-SEMAD, o Instituto Estadual de Florestas - IEF e o Município de 
Montes Claros/MG. Objeto: Este convênio tem por objeto estabelecer 
a cooperação técnica e administrativa entre as partes, visando especial-
mente à delegação ao município das ações administrativas de licencia-
mento, fiscalização e controle ambientais das atividades de Implanta-
ção ou duplicação de rodovias ou contornos rodoviários (E-01-01-5), 
e Pavimentação e/ou melhoramentos de rodovias (E-01-03-1), para as 
classes estabelecidas na Deliberação Normativa COPAM nº 217, de 06 
de dezembro de 2017, cujos impactos ambientais estejam restritos aos 
limites territoriais do município, e delegação das ações administrati-
vas referentes às intervenções ambientais passíveis de autorização pelo 
órgão ambiental estadual, vinculadas exclusivamente aolicenciamento 
municipal das atividades objeto deste convênio.Vigência: O presente 
convênio é celebrado por prazo indeterminado, conforme art. 5º, caput, 
do Decreto n.º 46.937, de 2016, e art. 4º, §1º, da Lei Complementar 
Federal n.º 140, de 2011. Documento assinado eletronicamente por 
Marília Carvalho de Melo, Secretária, em 16/11/2021. (b) Documento 
assinado eletronicamente por Maria Amélia de Coni e Moura Mattos 
Lins, Diretora-Geral, em 12/11/2021. (c) Documento assinado eletroni-
camente por Humberto Guimarães Souto - Prefeito Municipal de Mon-
tes Claros/MG, em 12/11/2021.

6 cm -17 1557177 - 1

 EXTRATO TERMO ADITIVO
 SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO n.º 9210912, cele-
brado entre o Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD 
e a TICKET Soluções HDGT S/A, cujo objeto é a alteração do CNPJ 
e da Razão Social da Contratada, de TICKET Soluções HDFGT S/A 
CNPJ 03.506.307/0001-57, para TICKET Gestão em Manutenção EZC 
S/A (TICKET Log Manutenção), CNPJ 08.273.364/0001-57. Processo 
SEI nº 1370.01.0006831/2018-45. Data de Assinatura: 16 de Novem-
bro de 2021. (a) Ana Carolina Miranda Lopes de Almeida – Subsecre-
tária de Tecnologia, Administração e Finanças – SEMAD, por delega-
ção de competência - Resolução SEMAD nº 3.041, 30 de dezembro de 
2020.  (b) Luciano Rodrigo Weiand. (c) Jefferson Leandro dos Reis 
Fernandes.

3 cm -17 1556982 - 1

EXTRATO TERMO ADITIVO
Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n.º 9263206/2020; partes: O 
Estado de Minas Gerais por intermédio da Secretaria de Estadode Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; C M PINGO AR CONDI-
CIONADO. Objeto: prorrogação de vigência novo período: 18/11/2021 
a 17/11/2022. Termo assinado aos 17/11/2021. 

a) Kamila Borges Alves; 
b) Clayton Menezes Pingo.

2 cm -17 1557171 - 1

Instituto Estadual de Florestas - IEF
REQUERIMENTO DE AIA

O Supervisor Regional da URFBio Nordeste do IEF torna público 
que o(s) requerente(s) abaixo identificado(s) solicitou(ram) Autoriza-
ção para Intervenção Ambiental por meio de Documento Autorizativo 
para Intervenção Ambiental – DAIA, conforme o(s) processo(s) abaixo 
identificado(s):
 *Jequitinhonha II Energia Solar SPE Ltda./Fazenda Vargem Grande 
– Parcela 05 – CNPJ 38.492.978/0001-90 – Tipo de Intervenção: Inter-
venção com supressão da cobertura vegetal nativa em áreas de pre-
servação permanente – APP (0,1023 ha) – Araçuaí/MG – Processo nº 
2100.01.0064903/2021-33: em 08/11/2021.

 (a)Luiz Cláudio Pena Ferreira. Supervisor 
Regional URFBIO Nordeste.

RESULTADO DE CHAMADA PÚBLICA
O IEF torna público para o conhecimento dos interessados, o resultado 
da Chamada Pública nº 001/2021 para a aquisição de gêneros alimen-
tícios – PAAFamiliar (Hortifrutigranjeiros). A Comissão de Creden-
ciamento declara o procedimento DESERTO em razão da ausência de 
interessados. Belo Horizonte, 17 de novembro de 2021. COMISSÃO 
DE CREDENCIAMENTO

5 cm -17 1557271 - 1

 CONCESSÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
INTERVENÇÃO AMBIENTAL

O Supervisor Regional da URFBio Triângulo do IEF torna público que 
foi concedida Autorização para Intervenção Ambiental, conforme pro-
cessos abaixo identificados:
 *Prefeitura de Santa Vitória/Acesso entre as estradas municipais 
de nº 190 e 195 – CNPJ 18.457.226/0001-81, Supressão da cober-
tura vegetal nativa com destoca, Santa Vitória/MG, Processo Nº 
2100.01.0039940/2021-78, em área autorizada de 0,7665 (ha). Vali-
dade: 09/11/2024. *Divino José Girotto/Fazenda Córrego do Retiro 
– CPF 123.196.276-34, Supressão da cobertura vegetal nativa com 
destoca, Ituiutaba/MG, Processo Nº 2100.01.0063366/2020-19, em 
área autorizada de 4,1121 (ha). Validade: 09/11/2024. *Neuza Quei-
roz de Lima/Fazenda Pratinha – CPF 287.517.016-34, Supressão da 
cobertura vegetal nativa com destoca, Gurinhatã/MG, Processo Nº 
2100.01.0054195/2021-89, em área autorizada de 0,52 (ha). Validade: 
10/11/2024.
(a) Carlos Luiz Mamede – O Supervisor Regional URFBIO Triângulo.

4 cm -17 1556759 - 1

Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
3º TA ao Contrato nº 9247075/2020. Partes: SEPLAG e MGS – MINAS 
GERAIS ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS S.A. Objeto: Inclu-
são da cláusula Da Proteção de Dados Pessoais. Data de assinatura: 
16/11/2021. Assinam: Marilene Bretas Campos, pela SEPLAG e Mar-
celo Magalhães Rosa Isoni, Michel Lopes França Chaves, Paulo Henri-
que Fonseca de Melo, Helter Verçosa Morato, pela contratada.

2 cm -17 1556867 - 1

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
2º TA ao Contrato nº 9263453/2020. Partes: SEPLAG e MGS – MINAS 
GERAIS ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS S.A. Objeto: Prorro-
gação do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses. Vigência: de 
26/11/2021 a 25/11/2022. Valor R$4.319.751,36 (quatro milhões tre-
zentos e dezenove mil setecentos e cinquenta e um reais e trinta e seis 

centavos); Dotação Orçamentária: 1501 04 122 161 4480 0001 33 90 
37 04. Fonte de recursos: 0 10 1. Data de assinatura: 16/11/2021. Assi-
nam: Marilene Bretas Campos, pela SEPLAG e Marcelo Magalhães 
Rosa Isoni, Michel Lopes França Chaves, Paulo Henrique Fonseca de 
Melo, Helter Verçosa Morato, pela contratada.

3 cm -17 1556869 - 1

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão Onerosa nº 02/2020. Par-
tes: SEPLAG e a empresa Estacionamento Nossa Senhora da Boa Via-
gem – Eireli. Objeto: Alteração do endereço da empresa e prorrogação 
do prazo de implementação dos benefícios ofertados. Data de assina-
tura: 16/11/2021. Assinam: Marilene Bretas Campos pela SEPLAG, 
Wellerson Vieira Ciribele de Assis pela contratada

2 cm -17 1556870 - 1

Fundação João Pinheiro - FJP
EXTRATO DE CONTRATO MÚLTIPLO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS E VENDA DE PRODUTOS Nº [9912451978].
Contratada: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – EBCT. 
Objeto: O presente instrumento tem por objeto a contratação de produ-
tos e serviços por meio de Pacote de Serviços dos CORREIOS mediante 
adesão ao Termo de Condições Comerciais e Anexos, quando contrata-
dos serviços específicos, que permite a compra de produtos e utilização 
dos diversos serviços dos CORREIOS por meio dos canais de aten-
dimento disponibilizados. Ao contratar o Pacote de Serviços, a CON-
TRATANTE será categorizada pelos CORREIOS, conforme critérios 
definidos no Termo de Condições Comerciais disponível no portal dos 
CORREIOS. Valor: O valor do contrato será de R$ 60.000,00 (Sessenta 
mil reais). Vigência: 60 (sessenta) meses, a partir de 11 de dezembro de 
2021. Ref.: Com fulcro no art. 62, § 3º, II, da Lei 8.666/93, conforme 
Processo nº 53123.025602/2018-87, CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS. Conforme as diversas dotações orçamentárias, cons-
tantes no processo. Belo Horizonte, 17 de novembro de 2021.

4 cm -17 1556828 - 1

Instituto de Previdência 
dos Servidores do Estado 
de Minas Gerais - IPSEMG

 EXTRATO DE CONTRATO
Contrato: nº 9293604/2021. SEI: 2010.01.0069046/2021-86. Contra-
tado: Unidas Veículos Especiais S.A. Objeto: Aquisição emergencial 
de medicamentospara pacientesdoHospital Governador Israel Pinheiro-
HGIP - P.E./R.P. nº 37/2021.Vigência: 36 (trinta e seis) meses da publi-
cação. Valor: R$ 52.205,76. Dot. Orç.: 2011 10 302 011 4087 1 339039 
17 0 50 1. Guilherme Parentoni S. Fonseca. – Diretor e Paulo Emílio 
Pimentel Uzêda e Valkiria Nakamashi. – Contratado. 

2 cm -17 1557115 - 1

RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Considerando o teor do ato de reconhecimento de situação de Inexigi-
bilidade de licitação, exarado pela Gerente de Credenciamento, RATI-
FICO a Inexigibilidade de Licitação, com fulcro no artigo 25, caput, 
da Lei Federal nº8.666/93, visando o credenciamento do(a) CENTRO 
DE TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DO SUL DE MINAS 
LTDA, CNPJ 25.645.326/0001-05, do município de Itajubá/MG, para 
prestação de serviços ambulatoriais pessoa jurídica para assistência 
à saúde na rede credenciada do IPSEMG destinada a todos os seus 
segurados e dependentes regularmente inscritos, no valor global esti-
mado de R$ 720.000,00(setecentos e vinte mil reais). A despesa do 
contrato acima mencionado ocorrerá por conta das seguintes dotações 
orçamentárias:2011 10 302 010 4 078 0001 339013 17 0 50 1;2011 10 
302 010 4 078 0001 339036 08 0 50 1; 2011 10 302 010 4 078 0001 
339039 29 0 49 1;2011 10 302 010 4 078 0001 339039 29 0 50 1,  do 
IPSEMG, ou outras que vierem a substituí-las.

Belo Horizonte, 16 de novembro de 2021.
Thiago Bernardo Borges - Presidente do IPSEMG

RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Considerando o teor do ato de reconhecimento de situação de Inexigi-
bilidade de licitação, exarado pela Gerente de Credenciamento, RATI-
FICO a Inexigibilidade de Licitação, com fulcro no artigo 25, caput, da 
Lei Federal nº8.666/93, visando o credenciamento do(a) R M CATI-
ZANE, CNPJ : 39.546.840/0001-90, do município de Santa Luzia/MG, 
para prestação de serviços ambulatoriais pessoa jurídica para assistên-
cia à saúde na rede credenciada do IPSEMG destinada a todos os seus 
segurados e dependentes regularmente inscritos, no valor global esti-
mado de R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais).  A des-
pesa do contrato acima mencionado ocorrerá por conta das seguintes 
dotações orçamentárias:2011 10 302 010 4 078 0001 339013 17 0 50 
1;2011 10 302 010 4 078 0001 339036 08 0 50 1; 2011 10 302 010 4 
078 0001 339039 29 0 49 1;2011 10 302 010 4 078 0001 339039 29 0 
50 1,  do IPSEMG, ou outras que vierem a substituí-las.

Belo Horizonte, 16 de novembro de 2021.
Thiago Bernardo Borges - Presidente do IPSEMG

8 cm -17 1557226 - 1

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 2012015.152/2021. Objeto: Contratação de 
empresa especializada, mediante contrato anual, para prestação de ser-
viços continuados de manutenção preventiva e corretiva, com forneci-
mento de peças em 46 (quarenta e seis) camas hospitalares elétricas tipo 
fawler sendo 16 (dezesseis) delas com balança incorporada, 35 (trinta 
e cinco) poltronas para hemodiálise e 21 (vinte e um) carros macas 
hidráulicos alocados no Hospital Governador Israel Pinheiro – HGIP. 
Data da sessão pública: 02/12/2021, às 09h00m (nove horas), horário 
de Brasília - DF, no sítio eletrônico www.compras.mg.gov.br. O cadas-
tramento de propostas inicia-se no momento em que for publicado o 
Edital no Portal de Compras do Estado de Minas Gerais e encerra-se, 
automaticamente, na data e hora marcadas para realização da sessão do 
pregão. O Edital poderá ser obtido nos sites www.compras.mg.gov.br 
ou www.ipsemg.mg.gov.br.

Belo Horizonte, 17 de novembro de 2021
Bruno Ramos Stancioli – Gerente de Compras 

e Gestão de Contratos do IPSEMG.
4 cm -17 1556861 - 1

 RECURSO ADMINSTRATIVO
EDITAL Nº 30/2021

Credenciamento de Médico, com carga horária mínima de 12 (doze) 
horas semanais, para atuar no Serviço Médico de Urgência – SMU/
Diretoria de Saúde do IPSEMG. Recorrente: Emanuelle Mendonça. 
Despacho: Nos termos dos pareceres da Diretoria de Saúde e da Gerên-
cia de Recursos Humanos, CONHEÇO o recurso de fls. 24 a 28, uma 
vez que tempestivo e no mérito pelo DESPROVIMENTO, com funda-
mento no Edital de Credenciamento Nº 30/2021. Ao Departamento de 
Gestão de Pessoal /Gerência de Recursos Humanos, para as providên-
cias necessárias. Em 16 de Novembro de 2021. 

Bernardo Luiz Fornaciari Ramos – Presidente em exercício.
3 cm -17 1556931 - 1

Minas Gerais Administração 
e Serviços S.A - MGS

RESULTADO DE PROCESSO LICITATÓRIO HOMOLOGADO
Pregão Eletrônico nº: 040/2021 - Registro de Preços de Equipamento 
de Proteção Individual EPI – Motoqueiro (Jaqueta, Luva e Capacete). 
Empresa Adjudicatária: Brasepi Comércio de Equipamentos de Segu-
rança Ltda - EPP (CNPJ: 27.509.080/0001-61), Lote 01, Valor: R$ 
105.702,00; M. Tozzi Vestuários Eireli (CNPJ: 19.879.447/0001-00), 
Lote 02, Valor: R$ 14.218,42. Lote 03 fracassado.

2 cm -17 1556855 - 1

ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO
A Minas Gerais Administração e Serviços S.A. (MGS) torna público 
que realizará Pregão Eletrônico nº 055/2021 – PLANEJAMENTO DE 
COMPRAS Nº 242/2021. Objeto: Registro de preços de materiais de 
limpeza (suporte para fibra, mop pó 60 cm, desentupidor de pia e de 
vaso sanitário). O início da sessão de pregão ocorrerá no dia 30/11/2021 
às 09h30min. No site www.compras.mg.gov.br. Edital poderá ser reti-
rado no mesmo site.

2 cm -17 1557195 - 1

EXTRATO DE CONVOCAÇÃO DE DESLIGAMENTO
A MGS – Minas Gerais Administração e Serviços S/A, convoca a 
Sr.  RODRIGO OLIVEIRA DOS SANTOS portador da CTPS nº 
02932990/00030-MG, a comparecer no prazo de 1 (um) dia útil a par-
tir desta publicação, na sede da Empresa, localizada na Av. Álvares 
Cabral, nº 200 – 2º andar, Centro – Belo Horizonte/MG para ter ciência 
do motivo do seu desligamento.A MGS – Minas Gerais Administração 
e Serviços S/A, convoca a Sr.  PAULO ROBERTO CUPERTINO por-
tador da CTPS nº 01075581/00050-MG, a comparecer no prazo de 1 
(um) dia útil a partir desta publicação, na sede da Empresa, localizada 
na Av. Álvares Cabral, nº 200 – 2º andar, Centro – Belo Horizonte/MG 
para ter ciência do motivo do seu desligamento.

3 cm -17 1557035 - 1

RESULTADO DE PROCESSO LICITATÓRIO HOMOLOGADO
 Pregão Eletrônico nº: 058/2021 - registro de preços de EPI (colete 
refletivo para motoqueiro, conjunto impermeável vestimenta para 
hidrometrista, luva de segurança operador de motosserra, óculos de 
segurança para soldador e luva de proteção de raspa). Lotes 01, 03 e 04: 
DESERTO; Lotes 02 e 05: FRACASSADO. 

2 cm -17 1556831 - 1

ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO
A Minas Gerais Administração e Serviços S.A. (MGS) torna público 
que realizará Pregão Eletrônico nº 063/2021 – processo de compra Nº 
5381006 010/2021. Objeto: Contratação de empresa especializada em 
manutenção preventiva e corretiva em sistema de alarme de incêndio, 
com fornecimento de peças. O início da sessão de pregão ocorrerá no 
dia 30/11/2021 às 09h30min. No site www.compras.mg.gov.br. Edital 
poderá ser retirado no mesmo site.

2 cm -17 1556927 - 1

Secretaria de Estado de Saúde
TERMO DE DOAÇÃO

Termo de Doação Eletrônico Nº 3324/2021 – Processo SEI N° 
1320.01.0054247/2021-29. DOADOR: Estado de Minas Gerais, atra-
vés da Secretaria de Estado da Saúde - SES/MG. DONATÁRIO: 
Município de Bom Jardim de Minas. OBJETO: 01(Um) Veículo: Palio 
Weekend ELX, Chassi: 9BD17301A74191408, Valor: R$ 11.355,10. 
Data de Assinatura: 12/11/2021.

2 cm -17 1557230 - 1

EXTRATO DE RETIFICAÇÃO
Extrato de retificação do extrato de publicação do Termo de Rescisão 
Unilateral ao Contrato nº 9287511​/2021 de fornecimento, decorrente do 
processo de compras nº 1321075 000134/2021, celebrado entre o Estado 
de Minas Gerais, por intermédio de sua Secretaria de Estado de Saúde 
e a FARMA MEDICAL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E 
CORRELATOS LTDA, CNPJ 40.273.753/0001-95, extraído do Diário 
Oficial do dia 17/11/2021, página 34, coluna 4. Onde se lê: “Termo de 
rescisão amigável”, leia-se: “Termo de Rescisão Unilateral”.

2 cm -17 1556742 - 1

NOTIFICAÇÃO GERÊNCIA COLEGIADA DA 
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

SES/SUBVS-SVS-DVA A Nº. 37964583/2021
 O presidente da Gerência Colegiada da Superintendência de Vigilância 
Sanitária do Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições e con-
siderando o disposto na Resolução SES nº 2.999, de 16 de novembro 
de 2011, art. 3º, I e Lei Estadual 13.317 de 24 de setembro de 1999, 
art. 102, referenda a Determinação de Interdição Cautelar SES/SUB-
VS-SVS-DVAAnº. 37964583/2021, referente aoproduto:Canela em Pó; 
marca: Betel; data de validade: 03/2023; lote: 03/2023,produzido por: 
Maria do Carmo Souza e Cia Ltda., inscrita no CNPJ sob o número: 
68.493.105/0001-63, localizada na Rua Manaus, 65 - Veneza II - Ipa-
tinga/MG- CEP: 35101970, por representar risco de agravo à saúde da 
população, em virtude de apresentar, nos termos da Resolução ANVISA 
RDC Nº 14 de 28 de março de 2014, art. 16, inciso IV, matéria estranha 
indicativa de risco à saúde humana, a saber: pelo de roedor (2fragmen-
tos em 50 g do produto)acima do limite máximo de tolerância estabe-
lecido no anexo 1dacitada Resolução (1 fragmento de pelo de roedor 
em 50g do produto). O mencionado risco está evidenciado no Laudo 
de Análise1873.1P.0/2021 emitido pelo Instituto Octávio Magalhães da 
Fundação Ezequiel Dias - IOM - FUNED (LACEN/MG).
 Publique-se e notifique-se.

 Belo Horizonte, 16 de novembro de 2021.
Filipe Curzio Laguardia Presidente da Gerência Colegiada 

da Superintendência de Vigilância Sanitária
6 cm -17 1557026 - 1

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Extrato do 6º Termo Aditivo ao Contrato nº 9044948/2015 de locação de 
imóvel, decorrente do processo de compras nº 1501558 000196/2015, 
celebrado entre o Estado de Minas Gerais, por intermédio de sua Secre-
taria de Estado de Saúde e a IMOBILIÁRIA RIBEIRO LTDA, CNPJ 
23.387.194/0001-25. Objeto: “prorrogação de vigência do Contrato nº 
9044948/2015, que se refere à Locação do imóvel situado à Av. Roque 
Porcaro Junior, s/nº, Centro, Manhumirim/MG, onde está instalada a 
Gerência Regional de Saúde de Manhumirim – GRS-MANHUMI-
RIM”, a partir de 18/11/2021 até 17/11/2022. Valor: o “valor mensal 
permanecerá em R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais), perfazendo 
o valor anual em R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil reais)”. Data 
da assinatura: 17/11/2021. Assinam: Darlan Venancio Thomaz Pereira 
e Juliano Estanislau Lacerda pela Secretaria de Estado de Saúde de 
Minas Gerais e Sebastião Tristão Ribeiro pela contratada.

4 cm -17 1557231 - 1

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Extrato do 2º Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 234/2020, 
para eventual aquisição de bens consumíveis para realização de exame 
de biologia molecular (PCR), decorrente do Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços nº 1321603-245/2020. Objeto: alteração da marca/
modelo registrado para o Lote 7, na Cláusula Segunda. A alteração da 
marca/modelo dos produtos tem amparo no Art. 24, §8º, do Decreto 
Estadual nº 46.311/2013, considerando as justificativas e documen-
tos constantes no Processo SEI nº 1320.01.0060397/2020-46. Bene-
ficiária do Lote 7: DIMEDI DISTRIBUICAO E IMPORTACAO DE 
MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ 16.865.939/0002-30. Data da assi-
natura: 17/11/2021. Assinam: Filipe Curzio Laguardia, pela Secretaria 
de Estado de Saúde de Minas Gerais, e Leandro Rodrigues do Carmo, 
pela Beneficiária.

3 cm -17 1556932 - 1

RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO Nº 109/2021.

REFERÊNCIA: NOTA JURIDICA Nº 490/2021. INTERESSADO: 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE. DESPACHO: RATIFICO 
o Ato de Inexigibilidade de Licitação, com fulcro no artigo 25, caput, 
da Lei Federal nº 8.666/93, visando a contratação de diárias de Tempo-
rários de Unidade de Terapia Intensiva (UTI), destinados ao tratamento 
de pacientes relacionados com a pandemia do COVID-19, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde de Minas Gerais (SUS/MG), referente 

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202111172247170145.
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